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E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ralo 0 

12 N° 157 Páginas EDIÇÃO DE HOJE ANO XXVII - SÃO LUÍS, 15/08/2007 

Diário 

- 	DIÁRIOOFICIAL 

AN 0.2007 
MES: AGOSTO 
NUMERO 157 

1,1111211111 1111 111 1 iu 

SEÇREY/~RIA'MUNÌCIPAL DE GQVERNO 
.. 	. 	- 	. 	~' 	.. 	.. 	. " 	.. 	.~ . 	, . 	_ 	t,-• _ 	pz ~ 

DETERMINA QUE OS ÓNIBUS ADAPTADOS COM 
ELEVADORES PARA USO DE PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS E MOBILIDADE 
REDUZIDA NÃO TENHAM OS DOIS BANCOS 
LOCALIZADOS EM FRENTE Á PORTA COM 
ELEVADOR, PARA USO DE CADEIRANTES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Estado do Maranhão. 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal de São 
Luís decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

manutenção do elevador e a data da última vistoria com o respectivo laudo de funcionamento 
e garantias". 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todos quantos o conhecimento e execução da 
presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se 
contém. A Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÊRE, EM SÃO LUÍS, 31 DE JULHO 
• DE 2007, 186° DA INDEPENDÊNCIA E 119° DA REPÚBLICA. 

e
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` 	TADF:IJ PALÁCIO 
Prefeito 

Art. 1°. Fica Determinado que os ônibus adaptados com elevadores 
para uso de pessoas portadoras de deficiências e mobilidade reduzida não tenham os dois 
bancos localizados em frente ao elevador. 	 - 

Art. 2°. Os locais deixados pela não existência dos bancos será 
destinado para uso de pessoas cadcirantes. 

Art. 3°. Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições cm contrário. 

Mando, portanto, a todos quantos o conhecimento e execução da 
presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se 
contém. A Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÊRE, EM SÃO LUÍS, 31 DE JULHO 
DE 2007, 186° DA INDEPENDÊNCIA ti 119° DA REPÚBLICA. 

_ 

TAI)IìU PALÁCIO 
Prefeito 

LEI N° 4.832 	 DE 31 DE JUIdIO DE 2007 

ALTERA ARTIGO 3°. DA LEI 4.505 DE 27 
DE JULHO DE 2005, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Estado do Maranhão. 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal de São 
Luís decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Altera o artigo 3°. da Lei 4.505 de 27 de julho de 2005, que 
passa a ter a seguinte redação: 

"As placas ou cartazes serão confeccionadas com material plástico ou 
plastificáveis, acrílico ou metálico, contendo informações sobre a capacidade dc passageiros 
e dc carga permitida pelo fabricante contendo ainda o nome da empresa responsável pela 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Estado do Maranhão. 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal de São 
Luís decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Institui a "Data dc I° a 30 de junho, de cada ano, como 
período oficial das comemorações dos Festejos Juninos, no Municipio de São Luis -
Maranhão", 

Parágrafo Único — Durante o período previsto na capuz não se poderá 
restringir qualquer atividade que diga respeito ás mencionadas comemorações, desde que, 
não sejam infringidas Normas de Segurança c a I.ci do Silêncio. 

Art. 2°. O Poder Executivo poderá determinar, conforme sua 
programação administrativo-financeiro, seu calendário para incentivo ás entidades culturais 
envolvidas. 

Art. 3°. Esta I.ei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todos quantos o conhecimento e execução da 
presente Lei pertencerem que a cumpram c a façam cumprir, tão inteiramente como nela se 
contém. A Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr. 

PALÁCIO DE LA RAVARDIÉRE, EM SÃO LUÍS, 31 DE JULIIO 
DE 2007, 186" DA INDEPENDÊNCIA E 119° DA REPÚBLICA. 

TADEU PA].ÁCLO 	/y 
Prefeitó 
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LEI N° 4.834 	 DE 31 DE JULHO DE 2007 

DENOMINA RUA BEM AVENTURADO JOÃO 
ANTÔNIO FARINA A RUA 09 NO BAIRRO 
FiLIPINiIO, Ii DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Istado do Maranhão. 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal dc São 
Luis decreta c cu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica denominada Rua Bern Aventurado João António Farina 
a Rua 09 cujo início é na Rua 03 e término na Rua 01, no bairro Filipinho 

Art. 2". Dentro do praz.° de trinta dias a contar da publicação dessa 
Lei, o Poder Executivo deverá afixar placa indicativa com o nome "Rua Bem Aventurado 
João Antônio Farina", assim como encaminhar aos Correios, a CEMAR, a CAEMA e a 
TELEMAR, cópia da presente Lei, para as medidas cabíveis. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data dc sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições cm contrário. 

Mando, portanto, a todos quantos o conhecimento e execução da 
presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se 
contém. A Secretaria Municipal de Governo a faça imprimir, publicar e correr. 

PALÁCIO DE LA RAVAADIiiRlí, EM SÃO LUÍS, 31 DE JULHO 
DE 2007, 186" DA INDEPENDÊNCIA E 119° DA REPÚBLICA. 

`-J 	TADEU PALÁCIO 
Prefeito 

DECRETO N" 30.829 	 DE 03 DE ACiOS•I.O DE 2007 

ESTABELECE NOVOS PROCEDIMENTOS 
PARA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 1)A 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. INDIRETA E 
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Parágrafo único. O Controlador Geral do Município expedirá Normas e 
Procedimentos disciplinando o encaminhamento e os procedimentos para análise e liquidação 
dos processos de despesas junto à Central dc Liquidação dc Despesas - CI.D. 

Art. 4°. A liquidação da despesa será precedida do Exame da Liquidação da 
Despesa e da Declaração de Conformidade, assinada pelo titular do órgão ou servidor 
formalmente designado por ele, de acordo com os Anexos I a XVI deste Decreto, 
relativamente a cada espécie de despesa. 

Parágrafo único. Julgado necessário e pertinente pela Central de Liquidação dc 
Despesas -- CLD, o Controlador Geral do Município, através de Resolução, poderá adotar 
outros Anexos para Exame da Liquidação da Despesa. 

Art. 5". Compete à Central de Liquidação de Despesas - CLD: 

I - verificar o cumprimento das rotinas e procedimentos estabelecidos para o 
exame dos processos dc despesas, aprovados por Resolução expedida pelo Controlador Geral 
do Município; 

II - dar ciência aos responsáveis, quando necessário, de possíveis falhas no 
processo de despesas, com vistas ao respectivo saneamento; 

iII .. homologar a liquidação do processo de despesas, se verificado o adequado 
implemento da despesa. 

Parágrafo Único: Uma vez certificado o processo dc despesas e verificada a 
existência do crédito em favor do fornecedor ou prestador do serviço, bem como incluída a 
Declaração de Conformidade, o mesmo somente poderá ser interrompido nu caso dc 
fundamentada suspeita dc irregularidade, a ser apurada mediante inspeção física realizada 
segundo programa de auditoria previamente aprovado. 

Art. 6°. A Controladoria Geral do Município, por intermédio da Escola de 
Governo e Gestão Municipal, promoverá treinamento dos responsáveis pelos processos de 
despesas com o objetivo de disseminar o controle prévio, concomitante e subseqüente no 
âmbito de cada órgão da Administração Municipal. 

Art. 7°. Este Decreto mitra cri vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°. Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DE IA RAVARDIÍiRIi, EM SÃO LUiS, 03 DE AGOSTO DE 
2007, 186° DA INDL'PENDLNCIA Iì 119° DA REPÚ131.1CA. 

ccrcu-.~ - vc 
TADEU PALÁCIO 

Prcfei 

O PREFEITO DF. SÃO LUiS, no uso de suas atribuições, e 

Considerando que a Prefeitura de São Luís, visando os serviços e as atividades 
prestadas, busca otimizar os resultados cm atendimento aos interesses da administração e dos 
administrados com maiores índices dc adequação, eficácia, satisfação e excelência; 

Considerando neste sentido, e conforme disposto no subitem 1.1, do Art. 3° da 
Lei n" 4.822 dc 23 de julho de 2007 que cria no âmbito da Controladoria Geral do Município - 
CGM, a Central dc Liquidação dc Despesas - CLD; 

Considerando que, para operacionalizar a Central de Liquidação de Despesas -
CI.O, o quadro funcional da Controladoria Geral do Município -- CGM, foi aumentado com a 
nomeação de 10 (dez) Auditores internos, mediante concurso público; 

Considerando, por fim, que a rctromenêionda Central de Liquidação de 
Despesas -- CLD, constitui-se num sistema mais hábil e eficiente de controle, de forma a 
assegurar aos órgãos da Administração Municipal a análise prévia de todos os processos de 
despesas, na sua fase de liquidação, 

DECRETA: 

Art. I°. Fica a Controladoria Geral do Município autorizada a proceder a 
liquidação centralizada dos processos de despesas dos órgãos da Administração Direta, 
Indireta e Fundacional do Município dc São Luís. 

Art. 2°. A liquidação da despesa, nos termos do artigo 63 e parágrafos da Lei 
n°. 4.320/64, compete: 

1 - sob o aspecto administrativo, ao órgão da Adrninislração Municipal 
responsável pelo recebimento do material, prestação dos serviços ou medição de obras e 
serviços de engenharia, atestar as respectivas faturas, bem como, instnlir e sanear os 
processos de despesas, quando for o caso; 

Ii - sob o aspecto contábil, á Controladoria Geral do Município, a partir da 
atestação referida no inciso anterior, certificar a conformidade do crédito e a adequada 
apropriação da despesa ao orçamento vigente. 

Art. 3°. A liquidação centralizada da despesa será efetuada por intermédio da 

Central de Liquidação de Despesas -. CLD, criada no âmbito da Controladoria Geral do 
Município, a quem compete examinar e certificar os processos de despesas quanto à sua 
adequação legal, com vistas a dar ensejo ao respectivo pagamento. 

CLODOMi A"/. 
Secrctári 

ANEXO 1 

EXAME DA LIOUIUAÇ.(O DA DESPESA 	¡f Protesta n°. 
Rubn a 

OBRAS e SERVIDOS In: ENOFNUARIA 

I —DADOS DA DESPESA 

lipo daDespesa 
 

( 1 Obras 	( ) Serviços de Engenharia 
_( )1.,ncod_Mág mar e Equipamentos 
Despesa com. 	 1 1('anviw------_-- —j Tipode Fml,euho 

( )Tonadadc Premi 
( 1 Oupmw 	( ILeita4ãa ( ConmorrPna,a 

	
( 1 Ordi.tano ( 1 hsuntm,ra ( 1(dobai 1....

___ - _ ---  

( Pregão 

( j Ine,igibilidmlc 

11—DoEXAME-- _—~----1— 

Y 

t. Foram preenchidos todas os campos dos Dados da prssaw (nem il d..tz forwaiano r _ -- - 	-- 
2. Fui rcalizadga remoção das impostos. ontorne Ïceis;aç_eo wgente't  
3:O( 	nh )° ui(em)mid t 	Mfum 	n mãe numinmh 	Ir d iodn ~empç n~ possui 	e epmpnmaç 	meeGa°

- 	- p=" gnm ~---- P 
4 o rmolo ‘17:13,talmrapao aa Despesa — rnD Mi emitido em dam anterior ou igual ao inicio da eansmmawa da 
dpiesa 7 
5 Conota au

--
wm 

= -
JOrdmadnr de Ue 	pare abertura abenura dn processo odmmnarati_  

6. No rxrn Judmd,.pu_x,:eprupuam Je preço aprmentada por no mimoso dois fnmeecJura+ 
7 No elmo dc licitação, foi o cc,tane rca:irado ea conformidade com a Lei 8.66(v93 ou Decreto Municipal n 
28 970/2006^ 

ã n lmnaçõo foi homologada péla Central Pe~panodede L3~~iwpdo ~royyyda pelo Ordenados dc ãk~~+ 
 

v No caso de licitação incxiBiveÍ, quando r< tratar de rnmecedor exclanrn. mote ewamdn de comprovação de 

eaclusividadç~s_ ,dn pelo Órgão de áginródo comércio local. px mnd:pam patronal ou emidadep equn~menes7 	.. 	,_ .. 
lã O processo de dispenso mi inesigibilidadc, com começar] dos inu.°c 1 e II do ar] 24. encuntm se devidnmunre 
justificado. consoante os critérios previstos no an. 26. F único. da Lei 8.666,93. mediante parecer da t'omaseo Setorial 

dc Liatapdo ou Jn  Aaaeworiu lurid,w Ju úrgdu_ 	 
11 No caso de despesa de mxorciuo anterior do inerita un, restos a pagar. houve reconhecimento da cai¢dnea da 

dsvmdan 
I2. Consta Num de Empunho eo o elemento de despem corretamente c)ar>,f vdu. limada o ,minada pelos 
_re~.r nma6vdsan. 5s da Lei n° 4 32m64L  
13 A Nota dc Empmho a,6 com data an,enur ou tgual à data de mamão da Nula l'i.ual. uonfume arr. 60 da I.ci n°. 
4 32N647 
14 O faaormido 	

_  
(erai~,ia7çntaJeFmprnhnu__nm,e,WJ,_nmemnummpmhatimndeJeap•w° .---_ 

"15 Consta Certidão Nega,na dm Ucbnus rum INSS e FO'r5 (art 195 9 3° da CO. cum data de rahJudc cumpwirel 
com a dam da Nom do Empenho"  .._.  
16. A Nota Fiscal rnã devidamente dataaa e dentro doprazo dc relidode" 	 . 
17 Tn caso de Contrato, consta comprovante c/ou informação da publicação do extrato nu O t1.M. conforme 

ramgmto como do nn 61 da Lei 8 666W57  
1a ó(s3 domumen,o(5) ummnprohatoris(s) da amaces rm(ren) mesmda(.) Pelos rerv,d°ra naap"naavaa pois 

tisealnação da eaecnçM dos serviços (que não seja u urdm,ador de despem), com harc /Ida coudiçdn ronuawdas 
(an.63 e seus parágrafos da lei n° 4 320'64 e Sn. 15. Ç 8" da Lei n° 8.666r93), m,•dmantc carimbo comi nome e 

matricula do servmduy,darn e assinatura"  
19 As folhas dn_processoptao devidamente numJnarulasemhricabupnrnundm'l__  

I1131.6.R.tsnü ttt ssú+r_Q. ltv uãw — 
Em Om da anASse procedida DECLARAMOS A CONFORMIDADE. da preanme despesa de amolo 

com o que estabelece o incise I, artigo 2° do Decreto n" 30.829/2007, risando a liquidação sob a mfwsm admml.armivm 

À COOlih4'CEh1RA1. DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em   

assinatura/nome/cargo/matricula do servidor 

Fim. 

Sim 
_r 

Rio 
pceirel 
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ANEXO II 

EXAME DA LIQUIDAÇÃODA DESPESA ' 

COM DIÁRIAS 

Peooesan o° 	Fls. 

Rubrica 

1- DADOS DA DESPESA 

• 
Período da Viagem: 	 Cidade Destina: 	 UF: 

• 
Evento: 	 : 	- 

Nome de StrvidooBenficilãdo CPF Valor (RS) 

0-DO EXAME 

Sim Não 

aplicável 

I. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (item 1) deste formulário? 

o mIa para a liquidação da 2. 0(s) empenhos) possui(em) saldo e programação financeira ao més ou até 

despem? 

3. O Pedido de Realização da Despesa- PRI) foi emitido em data anterior ou igual ao inicio da consecução 

da despesa? 

4. Consta autorização do Ordenada de Despesa para abertura do processo administrativo? 

via oficio ou memorando, 5. No caso de cursos, congressos, seminários, existe folders do evento ou convite, 

em anexo? 

6. Consta Portaria de concessão de Diárias, coerente Artigo 3° do Decreto n° 29.769.07? 

7. No caso do beneficiário ser Secretário Municipal ou equivalente, existe a comunicação prévia ao Prefeito, 

nu, em se troando de Dirigente dc órgão da Administração Indireta, consta comunicação à entidade a qual 

está vinculado, consoante ara. 3°, . 	., . o único, do Decreto n° 29.769/07? 

8 Consta a informado de que os valores estão de acordo com a tabela em vigor, conforme Decreto n° 

29.76907?  

9. Existe Nota de Empenho com o elemento de despesa corretamente classificado, datada e assinada pelos 

responsáveis (artigo 58 da Lei n°4.320164)? 

10.0 beneficiário das diárias é servidor público municipal conforme o Artigo 143 da Lei e' 	4.615/06 e 

o Migo I' do Decreto n°29.769/07? 

I I. Existe concessão de passagens em nome do servidor, para o local do evento apontado no item I? 

12. No caso de concessão de diárias para viagem ao exterior, há autorização do Prefeito? 

13. As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

DECLARACÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa, 

de acordo como que estabelece o inciso I, artigo 2' do Decreto a° 30.829/2007, visando á liquidação sob o 

aspecto administrativo. 

À COGEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em / /2007. 

assinatura/nome/cargo/matricula do servidor 

ANEXO III 

EXAME DA LIQUIDAÇÃODA DESPESA T 	:- 

- 

ÁGUA, TELEFONE, ENERGIA ELÉTRICA, CORREIOS. • . 

Processo o° 	Fls. 

Rubrica - 

.. 	.. 

I-DADOS DA DESPESA 

Tipos de Empenho: 	() 	Ordinário 

() 	Estimativa 

() 	Global 

. 

11-DO EXAME 

Sim Não 

aplicável 

I. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 

até o mis para a 2. 0(s) empenho(s) possui(em) saldo e programação financeira no más ou 

liquidação da despesa? 

3. O oficio ou memorando solicitando o pagamento da despesa está emitido com data 

anterior ou igual ao vencimento da fatura? 

4. Consta autorização do Ordenados de Despesa para abertura do processo administrativo? 

5. Existe Nota de Empenho com o elemento de despesa corretamente classificado, datada e 

assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei n° 4320/64)? 

6. No caso de empenho ordinário, a Nota de Empenho está com data de emissão anterior ou 

igual O data de vencimento da fatura? 

7. 0(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa foí(ram) atestado pelos servidores 

responsáveis pela execução dos serviços (que não seja o ordenada dc despesa), conforme 

ara. 63 e seus parágrafos da Lei n° 4.320/64 e art.I5, § 8° da Lei n° 8.666/93, mediante 

carimbo com nome e matrícula do servidor, data e assinatura? 

8. As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente 

despesa, de acordo com o que estabelece o inciso I, artigo T do Decreto n° 30.829/2007, visando à liquidação 

sob o aspecto administrativo. 

Á cOGE1t/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em 1_2007. 

assinatura/nome/cargo/matricula do servidor 

ANEXO IV 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 	• 

PESSOA77SICA 	 - 

Processo n' 	.FIs. 
Rubrica 

" 

1-DADOS DA DESPESA 	 - 

Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
( ) Compras 	() Locação de bens móveis 	 () Ordinário () Estimativa () Global 
( ) Serviços 

( ) Outro (especisc 

 )_ 	
_,.  

Despesa com: 	 ( )Convite 
( )Tomada de Preço 

O Dispensa 	( 1  Licitação O Concorrencia 
O Pregão 

() Inesigibilidade 

11 DO EXAME Sim Não 
aplicável 

1. Foram preenchidos tiara os campos dos Dados da Despesa (item 1) deste fonnláos? 

2. 0(s) empenho(s) possu4an) saldo e programação financeira no ases ou até o ases para a liquidação da 
despesa? 
3. Foi realizada a retenção dos impostos, conforme legislação vigente? 
4. 0 Pedido de Realização da Desposa- PO foi envido em data anterior ou igual ao inicio da consmição da 
despesa? 

5. Consta autorização do Ordenados de Despesa para abertura do processo administrativo? 

6. No caso de dispensa, exige proposta de preço apresentada por no mínimo dois prestadores de serviço? 

7. No reão de licitação, foi o certame realizado em conformidade coma Li 8 666193 ou Decreto Municipal a° 
28.9702006? 

8. A licitação foi homologada pela Central Permanente de Lietaçao c ratificada pelo Ordenado, de Despoli? 

9. No caso de licitação inexigivel, quando se tratar de prestador de serviços ou fornecedor exclusivo. existe 
negado de comprovação de exclusividade, fornecido pelo órgão de classe. por sindicato parolai ou entidades 
equivalentes? 

10 O processo de dispensa ou inxigibilidadc, com exceção dos incisos I e II do art. 24, encontra-se 
devidamente justificado, consoado os critérios previstos no M. 26, § único, da Is(8 66619), mediante parecer 
da Comissão Setorial dc Licitação ou da Assessoria Jurídica do órgão? 

I I. No caso de despesa de exercício amador não inscrita em restos a paga, houve reconhecimento de 

«alheia da divida? 
12, Consta Nuca de Empenho com elemento de despesa mmta50enr classificado, doada e assinada pelos 

sáveis artigo 58 da Lei n° 4.320/64)? 

13. Cansa cópia da cédula dc identidade, CPF e registro na respectiva entidade de classe representativa ou 
diploma, nos rasos a' que exigir do profissional conhecimentos técnicos especializados (artigo 25,1; artigo 

29, I da Lei n' 8.666/93 ? 

14. 0(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa foi(ram) alegado(a) pelos servidores responsáveis pela 

fiscalização dos serviços (que não seja o ordenador de despesa), com base tas condiçóes oantratadu. de preço 
e outras especificações (artigo 63 e seus parágrafos da Lei n° 4.320164 e ara. 15, § 8°. da Lei n' 8.6661931, 
mediante carimbo cai nome e matrícula do servida, data c assinatura? 

15. As folias do • . •sso caio devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

PECLARACÃO DE CONFLRMIUADE 

Em fase da análise procedida DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa. de acordo 
cai o que estabelece o inciso I, artigo 2° do Decreto n' 30.829/2007, visando à liquidação sob o aspeto administrativo. 

A COGF.M/CEN aut. DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 
Em/2007 

assinatura/nome/cargo/mamada do servidor 

ANEXO V 

" - EXAME DA LIQUIDAÇÃODA DESPESA,' 	 Processo m' ' 	Fls. , 

. 	PESSOAJURIDICA 	- 	 - 	Rublo • . 

• 
1-DADOS JIA DESPESA 	 - 

Tipo da Despesa: 	- 	 Tipo de Empenho.  

( ) Compra 	( ) Loução de bens móveis 	 () Ordináno ( 1 Estimativa  ( 	) Global 

( ) Serviços 
( ) Outro (especificar) 
Dcup:sa sons: 	 ( ) Coou 

() Tomada de Preço 

( ) Itispene 	(1 Licitação l ^ 1 	Concorreríeis 

( ) 1nczigibinidodc 	 ( 	) 	Pregam 

11-DO EXAME 	- 

1. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (iam 11 dane formulário?  

Sim Não 
ADllefval 

2. Foi realizada a retenção dos impostos, conforme Ide slaçao vincou? 	 - 

3 e s em, 	bois .. 	item) saldo e programação financeira no toés ou até o más para e liquidação da desp0u? 

4. 0 Pedido de Realização da Despesa - PRD foi emitido em dar moeria ou igual m m(cio da consecução da 

de r• Sor' 

5. Consta aomrinç0o do Ordenados de Despesa para abertura do processo adnoioistraivo? 
6 No caro de li iuçào, foi o cena= realizado crm conformidade coma Lei 8.666/93 ou Decreto Municipal n° 

28.9702006? 
7. No caso de aquisição de bens pummemta (44.90.52). camv comprovaria de registro 0o Sistema de 

Ponmdnio do Munici• io, programa administrado pela SEMAD? 

8. A lie/' - to foi homoln adis pela Cen0 t Pennonente de Licitação e ratificada pelo Ordenada de Despesa? 

9.0 processo de dispensa ou ineaigrbiliaade, com exceção dos incisos 1 e II do ara. 24, encontra-se devidamente  

Justificado. consoante os critérios previstos no are 26. § finisn, da Lei 8.666/93. mediante para. de Comovia 

Setorial de taci 	ao ou da Assessoria Jurídica du órgão? 
10. No caso de licitação inalgivel, quando se colar de fornecedor ou prestador de servimos exclusivo. exige 
atestado de comprovação de exclusividade, fornecido pelo Órgão de registro tio comércio local, por sindicato 

trona( ou entidades 	violentes? 
1I. No caso de dispam, existe proposta de preço apresentada por nu mínimo dois fornecedores (artigos 3° c 15 

da Lei of 8 666/93 ?  

12. No caso de despesa de exercício morsa não inscrita em restos a pagar, houve o,aohcdtaenm da aaténcia 

da dívida? 
13. Consta Nota de Empenha som elemento de despesa corretamente classificado, datada c assinada pelos 

r -. e nsàveis arai-o58 da Lei n°4.320/64'' 

14. errata Certidão Negaiva de Débitos cai INSS e FGTS (artigo 195 § 3' da CF), som data de validade 

ata 	tivel com a data da Nota de Em mho? 

15. A Nota de Empenho está com data de emissão anterior ou igual à data da Nota Fiscal (amigo 60 da Lei n' 

4.320/64)? 	 " 
16. A Nota Faca esta devidamente datada e dentro do pra de validade? 

17. 0(s) documenta(s) corprobaftirio(s) da despesa fui(ram) atestado(s) pela servidores responsáveis pelo 
reecbimento dos materiais (que nen ceia o Ordenados de Despesa), com base nas condições contratadas. em 
especial quanto ao preço e a quantidade (artigo 63 e seus parágrafo da Lei n' 4.320/64 e amigo 15, § 8° da Lei n° 
8.666193), mediante carimbo com nome e matrícula do servidor. doa e assinatura? 
18, As folhas do processo estão devidmamte numeradas e rubricadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORNIDADa, 
Eia face da análise procedida. DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presmre despesa, de 

acordo com o que embelece o inciso I, artigo 2° do Desselo n° 30.8292007. visando à liquidação sob o aspecto  

administrativo.  

À L•OGEMIC.F:MRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DFSPFSA 
E.m_ _ / 	2007 

agioatsudoome/nrgornurticula do sav/dor 
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ANEXO VI 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA-; '- 	 Processo o° 	Fls. 
APLICADA A CONTRATOS PARCELADOS.- 	' 	 Rubrica'  

I-DADOSDA DESPESA 	 - 

Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
( ) Compras 	O Locaçào de bens móveis 	 O Ordinário ( ) Estimativo O Global 

( ) Serviços 
( >Outro (cspecifcar) 
Despesa com: 	 ( 	) Convite 

() Tomadade Preço 
( ) Dispensa 	( 	) Licitação ( 	) 	Concorróncia 
( ) loeaigibitidade 	( 	) 	Prega° 
11-DO EXAME 	 _ Sim Não  

Aplicai/ri 
1. Foram preendedos lodos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 
2 Foi realizada a remoça° dos Impostos, conforme legislação vigente? 
3 Coaste Oficio ou Memorando solicitando o pagamento de parcela do Contrato, cum a indicação do número da 
parcela, ralos, perlado dc rcfutucia número da NE. número da Licitçao e modalidade? 
4.0(s) empane(«) possui(cm) saldo e progranaçau financeira no toés ou até o mis pau a liquida* da despesa? 
5. Caso não esteja a NE (empenho ordinário) ou OP (empenho global) em apenso ao processo originário, existe 
autorizaçlo do Ordenados de Despesa para abortam do processo administrativo? 
6. No caso de despesa de exerekio anterior nón inscrita em restos a pagar, houve reconhecimento da antena da 1 
divida? 
7 No caso da 01° não estar apensada ao processo originário. consta cópia da Noa de Empenho com elemento de 
despesa corretamente classificado, datada e assinada pelos responsáveis (artigo 58 da lei n°4.320164)7 
8. No cato de Empenho Ordinário, cortara Nota de Empenho com elaocnto de despesa corretamente classificado, 
datada e assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei n'4.320/64)? 
9. Consta Certidão Negativa de Débitos com INSS e FGTS (artigo 195 ¢ 3° da CF), com data de validade 
compatível cama datada Ordem de Pagamento? 
10. A Ordem de Pagamento está preenchida corretamente. com as respectivas assinaturas e com data dc emissão 

posterior ou igual á dam da Nota Fiscal ou Recibo (artigo 60 da Lei n°4 320164)? 
I I. A Nota Fiscal ou Recibo estio devidamente durados e dentro do prazo de validade? 
12. Em se tratando de Empenho Ordinário, a Nota de Empenho está com dela de emissão anterior ou igual á data da 
Nota Fiscal (artigo 60 da Lei n°4.320/64)? 
13. No caso de Empenho Global, a Ordem dc Pagamento possui data de omissa° posterior ou igual á data dc 
emiselo da Nota Fiscal ou Recibo? 
14. No aso de serviços de Engenharia, consta mediçao atestada por Técnico habilitado? 
15. Consta indi- 	. 	de 	uc a . 	, 	. foi e ularmente liquidada (sie 62 da Lei n° 4 320/1964)+ 
16 	0(s) documentn(s) comprobatdrio(s) da despesa foi(rsm) aeesado(s) pelos servidores responsáveis pelo 
*chisne* dos materiais (que não seja o Ordenados de Despesa), cera base nas condições contratadas, em especial 
quanta ao preço e a quantidade (artigo 63 e seus patdgmfos da Lei n°4.320164 e artigo 15, ¢ r da Lei na 8.66693). 
mediante carimbo com nume e ntatrlcnla do servidor, data e assinatura? 

It  

17.14o case dc serviço de consultoria houve aprese taçSo dc relatório circunstanciado das atividades deanvolvidas 
no 	rindo? 
18. As folhas do 	estio devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

pECLARACAO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa, de 
acordo com o que estabelece o inciso I, artigo 2° do Decreto n° 30 R29/2007, visando à liquidação sob o aspecto 
administrativo. 

À COGEM/CENT RAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 
Em /_12007 

assinatura/nome/cargo/matrícula do servidor 

ANEXO VIII 

EXAME DA LIQUIDAÇXDA DESPESA 
REFERENTE A ADIANTAMENTO 

Processo n° 	Fls. 
Rubrica 

1-DADOS DA DESPESA  

Nome do servidor responsável pelo 
adiantamento 

'CPI' Cargo N° da NE Valer (RS) 

N° da Requisição de Adiantamento (RA) 

11- DO EXAME Sim Nio 
aplicável 

I. Foram .reenchidos lodos os caos• °s dos Dados da Degpesa (item I) deste formulário? 
2. 0(s) empenho(s) possui(cm) saldo e programação financeira no mIs ou até o mês para a 
liquidação da despesa? 
3. O Pedido de Realização da Despesa - PRD foi emitido em dam anterior ou igual ao inicio da 
consecu ão da • v 	- ?  

4 Existe autorização do Ordenador de Despesa para abertura do processo administrativo? 

5. Consta Requisição de Adiantamento (RA) com o nome completo, cargo/função e matricula do 
servidor responsável pelo adiantamento? 

6. Consta na Requisição de Adiantamento (RA) a classificação da despesa, com o código e a 
discriminação do elemento? 
7. Na RA consta a numeração e o exercício financeiro ao qual se refere a despesa, bem corno o seu 
.azo de 	fiação e dispositivo legal em que se baseia o adiantamento? 
8. O valor do adiantamento esta discriminado corretamente em algarismos e por extenso, e se 
encontra dentro do limite de 5% estabelecido pela alínea "a", inciso II, do art. 23 da Lei n° 8.666/93 
e aro 11°  da Lei n° 4.743/06? 
9. No caso do adiantamento ultrapassar o valor do limite estipulado no item anterior existe 
autorização do Prefeito conforme estabelece o P grafo único do Artigo I I da Lei n° 4.743/06? 
9. 	A 	Requisição 	de Adiantamento 	(RA) 	foi 	assinada pelo 	requisitante 	responsável 	pelo I 
adiantamento e • lo Ordaador dc Despesa? 
10. O servidor não possui mais de dois adiantamentos sob sua responsabilidade ou não está em , 
alcance Lei n° 4. )43.06 Art. 5° e incisos)? 
11, Consta Nota de Empenho com elemento de despesa corretamente classificado, datada e assinada ° 
pelos responsáveis (artigo 58 da Lei n° 4.320/64)? 
12. As folhas do ' rocesso estilo devidamente numerados e rubricadas por servidor? 

DECLARACÁO DE CONFORMIDADE 

Em face da analise procedida DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa, de acordo 
como que estabelece o inciso 1, nalgo 2" do Desamo n° 30 829/2007, visando á liquidação sob o aspecto admimsuativo 

Á COCEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 
Em / 2007. 

assinatura/nome/cargo/matrícula do servidor 

ANEXO VII 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA_ - • 	 Procdsao a° 	Fls. 
APLICADA AOS PROCESSOS DE CONVÉNIO/REPASSE 	 Rubrica 

I-DADOS DA DESPESA 	- 

Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
( ) Cumpras 	( ) Lmaça, de bens móveis 	 . 	( ) Ordinário ( ) Estimativa O Global 
( ) Serviços  
() Outro (especificar) 
Despesa com: 	 ( ) Convite 

( ) Tomada de Preço 
( ) Dispensa 	( ) Liehaçlo 	1 	) Concorrdncia 

( 	) Pregao 
() Inexigibilidade 
II- DO EXAME Sim Nla 

Aplicável 
1. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 
2. 0(s) empenbo(s) possui(*) saldo e progrannaçóo financeira no mbs ou ate o mOs para o liquidação da despesa? 
3. O Peido de Realização da Despesa - PIO) foi emitido em data anterior ou igual aza Mico da consocuçóo da 
despesa? 
4. Consta autorizaç o do Ordenados dc Despesa para abertura do proccsso administrativo? 
5. No aso de licitaçia, foi o certame realizado em conformidade com a Lei 8.666/93 ou Decreto Municipal n° 
21.970/2006? 
6. A licitação foi homologada pela Central Permanente de Licitação e ratificada pelo Ordenados de Despesa? 
7. 0 processo de dispensa ou inexigibilidade, com exceção dos incisos I e II do en. 24, enantra-se devidamente 
justificado, consoem os critérios previstos no art. 26, ¢ único, da Lei 8.666/93, mediante parecer da Comissóo 
Setorial de Licitação ou da Assessoria lurldica do órgão? 
B. No caso de licitaçlo inexiglvel, quando se trate de fornecedor ou prestador de serviços exclusivo, sisa 
atestado de comprovação de exclusividade, fornecido pelo órgão de registro do comércio local, por sindicato 
patronal ou entidades equivalentes? 
9. No casa de dispensa, existe proposta de preço apreseis ada por no mínimo tires fornecedores (artigos 3° e 15 da 
Lei n° 8.666/95)? 
10. No caso de despesa de exercido anterior aio inscrita em restos a pagar, houve reconhecimento da exislóncia 
da divida? 
II. Coesa cópia do Convénio firmado como Munmipio? 
12. Foi anexada cópia do Cronagrama dc execução da obra ou dos serviços objetas do convento? 
13. Há previsóo de contrapartida no convênio pelo Municiplo? 
14. Canta Nota de Empalho com elemento de despesa corretemlmtc classificado, datada e assinada pelos 
responsáreis (artigo 58 da Lei n° /.320.'64)+ 
15. Consta Certidóo Negativa de Ddbims com INSS c FGTS (artigo 195 13° da CF), com dana de validade 
compatível coma data da Nota de Empenho! 
17. A Noa de Empenho aza com data de emissão amenas ou Igual à data da Nota Fiscal (artigo 60 da Lei n° 
4.320164)? 
18. A Nota Fiscal está devidamente durada e dentro do prazo dc validade? 
19. Ots) documento(s) comprobetório(s) da despesa foi(rum) atestado(s) pelos servidores responsáveis pelo 
ra:ehimenro dos materiais (que  não seja o Ordenados de Despesa). com base nas condições contratadas, em 
especial quanto ao preço e a quantidade (amigo 63 e seus parágrafos da Lei n° 4.320,64 e artigo 15, ¢ 8° da Lei n° 
8.666/93), mediante carimbo com nome e matricula do servidor, data e assinatura? 
20. As folhudo processo então devidarnente numeradas e mbdeadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE  

Fm face dama* proadida DECLARAMOS A CONFORMIDADE da preme despesa de acordo ora o que 
estabelece o eiciso I, sugo 2" do Decido n.30.809/2007, vagado a liquidaçlo sob o aspecto admmabwvo. 

À COGEMICENIRAL DE I.IQUIOACAO DE. DESPESAS 

Em//2007. 
assmaturo nome/cargu/matricula do servidor 

ANEXO IX 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
REFERENTE A APOIO CULTURAL E PATRDCÍNTOS PELA PUNO 

Processo n° 	Fls. 
Rubrica 

I - DADOS DA DESPESA 	- 
Nome do anisa ou entidade solicitude CP) ou CNPJ N da Nli 	' Valor (RS) 

Í 
Desuiçarr da Atividade: 

11-DO EXAME 

- 

Sim Nla 
aplicável 

1. Foram 	reenchidos todos os cara .•o dos Dados da D ;• 	a (item l) deste formulário? 
2. O(s) empenho(s) passagem) saldo e programaçlo financeira no orla ou u6 o mis para e liquidação da 
des" ? 
3. Consta no processo pedido de apoio cultural, incentiva ou patroclnio didp7du á FUNC por Pessoa Fieira ou 
lurldica? 
4. Existe amorizaçóo do Ordenados de Despesa para abertura do processo administrativo? 

público alvo. metas, a.de 
-• 

5. Foi apresentado pelo solicitante Projeto com a justificativa objetivo, 
ahmngencia, operacioneliaçao, programaçao, custos e resultados esperados? 

6. O projeto foi aprovado, mediante parecer, pela Coordenação de Eventos acerca de sua elminca e  
o 

 
«umidade?  

7. 0 parecer da Coordenaçao de Eventos foi homologado pelo Presidente?  

8. Há previsão de contrapartida no Projeto?  
9. Na execução do Projeto, corista discriminação do dis1iomlocal do evento e plano de utilização de recursos  
com  estimativa detalhada de custos?  

10. No caso de Pessoa Fisia, consta cópia do RG e CPF da solidtane°  

I 1. Existe documento (de sindicato, associação, ele) que comprove ou ateste a qualifiaçlo anates do  
solicitante - • atoa física?  
12. No caso dc Pessoa lurldica, consta Decreto com declaração de utilidade pública da entidade solicitude?  

me?  13. 0 cadastro do beaefrcilnio está atualizado como Estatuto Social, alas de alteração, 
14. Foi assinado Tenro de Com •ronusso •ara Presta.. i de Contas, como eondSkpera obter novo apoio?  

datada e assinada pelos  IS. Consto Nua de Empenho com elemento de despesa conetemente classificado, 
responsáveis (artigo 58 da Lei n° 4.320/64)?  
16. 0 favorecido (credor) da Nota de Empenho e o emitente do docunsemo comprobatóno de despesa?  

do evento (artigo 60 da  17. A Nau dc Empenho está com data dc omissa° anterior ou igual a data de ralivaçlo 
I,ei n" 4.320.164)?  
I8. No caso de Pessoa lurldica, a conta corrente bancária fornecida está em nimbe da entidade solidame?  
19 O(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa (miram) atestado(s) pelos servidores esposáveis (que  
Mio seja o Ordenados de Despesa), com base nas andiçóes acatadas (cango 63 e seus parágrafos da Lei a'  
4.320/64 e artigo 15, 0 8' da Lei n° 8.666/93), medianie carimbo com some e matricula do servidor, dum e  
assinatura'  
20. No caso de despesa de exerci* anterior não inscrita ao ratos a pagar. houve reconhecimento da  
exigência da divida?  - 
21. As folhas do processo uno devidamente numeradas e rubricadas •, servidor?  

DECLARACÃO DE CONFORMIDADE  
Em face da análise prncdida DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despem, de acudo  

COM o que estabelece o inciso I, artigo 2° do  Decreto n°30 829/2007. visando a liquidação sob o aspecto admarsamivo.  

À COGEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS  
/20117  

aasinmura'norne/cargevnatricula do sovidur  



ANEXO X 

EXAME DA LIQUIDAÇÁO DE 

DESPESAS BANCÁRIAS E 
OUTRAS OBRIGAÇÕES (INSS, FGTS,..) 	. 

Processo a°. 	 - Fás. 
Rubrica 

1- DADOS DA DESPESA 

Tipo da Despesa (poderá ser mais de uma opção): 
( ) Tarifas 	( ) CPMF 	() Juros e Amortizações 
( ) Obrigações Trlbmãriat e Consribmivas 

( )Outras: 

Tipo de Empenho: 

() Ordinário ( ) Estimativa () Global 

D-DO EXAME Sim Não 
aplicável 

I. Foram preenchidas todos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 
2. O (s) empenho (s) possui (em) saldo e programação financeira no mês ou até o mis para a liquidação da 
despesa? 

3. Consta Memorando ou Pedido de Realização da Despesa-PRD solicitando o empenho da despesa?  

processo administrativa? 4. Consta autorização do Ordenados de Despesepara abertura do 
5. Constappia do Extrato Bancário ou documento comprobatório da despesa? 	,  

classificado, datada e assinada pelos 

comprobatório de despesa? 

pelos servidores responsáveis pela 
de despesa), com base nas condições 

§ 8°da Lei n°8.666/93), mediante carimbo 
, 

6. Consta Nota de Empenho com o elemento de despesa corretamente 
respdliáveis (art. 58 da Lei n°4.3213/64)? 

7.O favorecido (credor) da Nota de Empenho é o emitente do documento 

8. 0(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa foi(ram) atestado(:) 
fiscalização da execução dos serviços (que não seja o ordenador 
contratadas (art.63 e seus parágrafos da Lei n° 4.320/64 e art. IS, 
com nome e matricula do servidor, data e assinatura? 

11 As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa, 
de acordo com o que estabelece o inciso I, artigo 2° do Decreto n° 30.82912007, visando à liquidação sob o 
aspecto admkisnativo. 

À COGEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em _1_ /2007. 

ANEXO XII 

EXAMEDA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA - • • 	 Processo n° 	Fls. 
APLICADA A CONTRATOS PARCELADOS-LOCAÇÃO DEMOVEIS 	Rubrica  

I- DADOS DA DESPESA 	 , 

Tipo da Despesa 	 Tipo de Empenho: 
(X I Locação de bens Imóvel 	 ( ) Ordinário O Estimativa O Global 

( 	)Pessoa Fisia 	( ) Pessoa lurldica 
Despesa com: 

( X ) Dispam 

ll-DOEXAME 	 - 	 - 
.- - 

Sim Nas 
APnável 

1. Foram preenchidos todos os ampos dos Dados da Despesa (itero Q deste forvmLvio? 
2. Foi realizada a retençso dos impostos, conforme legislação vigente? 

r  3. Consta Oficio ou Memorando solicitando a pagamento de parcela do Conveio, num a indicação do número da 
parcela, valor.periodo de refcrtocia número da NE, no caso de Empenho Global? 
4 0(s) empenho(:) possui(em) saldo e programação financeira no mis ou ate o mis para a liquidação da despesa? 
5. Caso não esteja a NE (empenho ordm5rio) ou OP (empenho global) ao apenso ao processo originário, existe 
autorização do Ordenado, de Despesa para abanara do processo administrativo? 
6. No caso da 01° não estar apensada ao processo originário, consta cópia da Nota dc Empenho com desunia de 
dessa  corretamente classificado, datada e aunada pelos repousáveis (artigo 58 da Lei n° 4.320/64)? 
7. No caso de Empenho Ordinário, consta Nula de Empenho com cimento de despesa corretamente classificado, 
Mediu assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei n' 4.320164)? 
8. Sendo Pessoa luridica consta Conidào Negativa de Débitos com INSS e FGTS (artigo 195 4  7' da CF), som 
data de validade compatível com a dam da Ordem de Pagamento? 

- 

8-A Caso a Pessoa lurid,a sigo apresente a Certidão Negativa de Débitos com INSSe FGTS (artigo 195 ã  3' da 
CF), com data de validade compatível com a date da Ordem de Pagamento, anta justificativa do fato no 
processo que possibilite a homologação com rraa1sã? 
8-1-1. A Pessoa Jurídico é Entidade Filantrópica e fica dispensada dc apresentar a Cmidao Negativa de Delates 
COM INSS e FGTS? 
9. A Ordem de Pagamento esta preenchida corretamente, cai as respectivas assinaturas e com dam de emissão 
posterior ou iguala data de Nota Fiscal ou Recibo (artigo 60 da Lei n° 4.320164)? 
10 Em se tratando de Empenho Ordinário, a Nota de Empenho está com data de assiso anterior ou igual à dam 
da Nota Fiscal (artigo 60 da Lei n° 4.320/64/! 
II. No caso de Empenho Global a Ordem de Pagamento possui data de emissão posterior ou igual i dam de 
emissão da Nota Nov ad uu Recibo? 
12. Corista indicação de que a despesa foi regularmente liquidada (ata. 62 da Lei a°. 4.321/1964)? 
13. 0(s) doeumenlo(s) comprobotórials) da desposa fm(ram) eteuado(s) pela servidores responsáveis pelo 
recebimento dos materiais (que No seja o Ordenados de Despesa), com base nas condições contratadas, em 
especial quanto ao preço e a quantidade (artigo 63 e seus parágrafos da Lei a°  4.320/64 e artigo 15.8 ?da Lei na  
8 666/94 mediante carimbo com nume e muvlcola do servidor, data e assinatura? 
14. As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

DECIARACAO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente despesa de 
acordo com o que estabelece o inciso L artigo 2° do Decreto-o°  30.829,2007, visando d bquidaçau sob o aspecto 
administrativo. 

À COCEM/ CENTR.AL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 
Em 	5 	2007. 

' assinatura/nome/cargo/matrícula do servidor 

asainssuralnome/corgoImcWDino dta servidor 

ANEXO XI 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA ; 	• 
APLICADA AOS PROCESSOS DE REPASSE 

SEMED-MECIFNDEIPNAE/PNAC- -  - 

Processo n° 	Fls. 
Rubrica 

I- DADOS DA DESPESA 	- 	- 
Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
() Repasse de Recursos MEC•FNDE•PNAE-PNAC 	 () Ordinário 
() Outro (especificar) 
Despesa com: 
( ) Dispensa 

II-DO EXAME 	 . . Sim Não 
Aplicável 

1. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesalitem I) deste formulário? 
2.0(s) empenhos) possui(em) saldo e programação financeira no mis ou até o mês para a 
liquidação da despesa? 
3. Consta Memorando do Superintendéncia da Área de Apoio ao Educando, indicando a 
Entidade Mantenedora, com o valor determinado? 
4. Consta autorização do Ordenador de Despesa para abertura do processo administrativo? 
5. Consta Medida Provisória dou Resolução do FNDE autorizando a transferéncia dos 
Recursos? 
6. Consta Nota de Empenho com elemento de despesa corretamente classificado, datada e 
assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei na 4320/64)? 
7. Consta informação de que a despesa foi liquidada com base nos artigos 62 e 63 da Lei n° 
4.320/64, com nome e matricula do servidor responsável, data e assinatura? 
8. As folhas do processo estio devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da presente 

despesa, de acordo como que estabelece o inciso 1, artigo 2° do Decreto n° 30.829/2007, visando à liquidação 
sob o aspecto administrativo. 

À COGEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em / /2007. 

assinatura/nome/cargo/matricula do servidor 

ANEXO XIII 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DADF.SPESA 	 Prcasso siri 	Fls.  
PESSOA JURÍDICA - DESPESA DE PUBLICIDADE (JORNAIS, RADIO E TV) 	_, Rubrica - 

I-DADOS DA DESPESA 	 ' 
Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
( ) Serviços de Terceiro Pessoa luridiea 	 O Ordinário ( I Estimativa ( 	) Global 

_() Gano (especificar) 
Despesa com. 	 ( ) Convite 

( ) Tomada de Preço 
( )Dispense 	( 	) Licilaçãu 1 	) Concorrência 

() 	Pregoo 
( 1 Inexigibilidade 
I1-DO EXAME_ 	 - Sim Mo 

Aplicável 
I. Forem preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (irem 1) deste formulário? 
2. roi realizada a retenção dos impostos, conforme legislação vigente? 

3.0(s) empenho(:) possui(em) saldo e programaçdo financeira no más ou ate o mós pare a l iiidaçao da despesa? 
4.0 Pedido de Redução de Despesa - PRD foi emitida em data anterior ou igual ao início da conaocuçuo da 
despem? 
5. Consta autorizaçdo do Ordenados de Despesa para abertura do processo administrativo? 
6. No caso dc licitaçoo, foi o certame matizado cm conformidade com a Lei 8.66693 ou Decreto Municipal n° 
28 970/2006? 	 - 
7. A licitação foi homologada pela Central Permanente de Licitação e ratificada pelo Ordenada de Despesa? 
8. No processo de dispensa consta parca ou despacho da Gaoisaao Setorial de Licitaç4o ou da Assessoria 
Jurídica do órgão, apontado a fundamenuçgo legal (Ar. 24, inciso D, da Lei 8.666./93)? 
9. Nu cem de Japim, existe proposta de preço apreseamdo por no minitno doi fomeadnses (artigos 3° e 15 de 
Lei n° 8.666/93)? 
10. Consta Nota de Empenho com elemento de despem corretamente classificado, datada e assinada pelos 
responsáveis (artigo 58 da Lei n' 4 320/64)? 
1 t. Consta Certidão Negativa dc Débitos com MSS e FGTS (artigo 195 1 3° da CF), com data de validade 
eompadvel com a deu da Nota de Empenho? 
11-A. Caso a Pessoa Iuridic, não apresente a Certidão Negativa de Débitos com INSS e FGTS (artigo 195 f 3°  
da CF), com data de validade compatível com a Nota de Empenho, consta jusdnativa do fato ao processo. que 
possibilite a homologação com ressalva? 
12. A Nota de Empenho está com data dc emissão anterior ou igual à data da Nota Fiscal (artigo 60 da Lei o° 
4.320'64)? 
13. A Nota Fiscal esta devidamente datada e dentro do prazo de validade? 
14. 0(s) documento(s) amprobarório(s) da despesa foi(rmn) atessadu(s) pelos servidores reponãveh pelo 
recebimento dos serviços (que nau seja o Ordenados de Desposa), com base nas condições contratadas. as 
especial quanto ata preço e a quantidade (artigo 63 e vaus parágrafos da Lei a' 4.320,64 e artigo 15,18° da Lei n°  
8.66693), mediatos carimbo coo nume e matricula do servidor, dota e assinatura?  
18. As folhas doprocnlo alão devidamente numeradas e imbricadas por servidor? 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE. 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da premie despesa, de 
acordo com u que estabelece o 'miau I, artigo 2° do Decreto o° 30829,-007, visando i liqurdeçao sob o aspecto 
administrativo. 

À COGEMI CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em_i_2007. 

assmmmra/narcicargs/nmtrkuta do servidor 
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EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
APLICADA AOS PROCESSOS DE REPASSE - FMS 

(SHD/SUS/MÉDIAE ALTA COMPEXIDADE) PESSOA FÍSICA 

Processo n" FLS 

Rubrica 

I • DADOS DA DESPESA 

Tipo da Despesa: 	 Tipo de Empenho: 
( ) Repasse de Recursos SIHD/SUS/MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 	( ) Ordinário 
( ) Outro (especificar)  

Despesa com: 
( ) Dispensa 

06 - São Luís, 15 de agosto de 2007 
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ANEXO XIV 

II - DO EXAME Sim Não 
Aplicável 

I. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 

2. 0(s) empenho(s) possui(em) saldo e programação financeira no mês ou até o mês para a 
liquidação da despesa?  

3. Consta Memorando da Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, com relação 
indicando o beneficiário, CPF e o valor determinado de cada profissional da área médica?  

4. Existe autorização  do Ordenador  para realização da Despesa?  

5. Consta Nota de Empenho com elemento de despesa corretamente classificado, datada e 
assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei  n° 4.320/64)?  
6. Consta informação de que a despesa foi liquidada com base nos artigos 62 e 63 da Lei n° 

4.320/64, com nome e matricula do servidor responsável, data e assinatura?  

7.0(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa foi(ram) atestado(s) pelos servidores 
responsáveis pelo recebimento dos serviços (que não seja o Ordenador de Despesa), 
mediante carimbo com nome e matrícula do servidor, data e assinatura  

8. As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor?  

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da 
presente despesa, de acordo com o que estabelece o inciso I, artigo 2° do Decreto n° 30.829/2007, 
visando á liquidação sob o aspecto administrativo. 

À COGEM/CENTRAI. DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em / /2007. 

assinatura'nome/cargo/matricula do servidor 

ANEXO XV 

EXAME I)A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
APLICADA AOS PROCESSOS DE TRANSFERÊNCIA - MUS 

([MOAR, APAE, SANTA CASA e OUTRAS)A PESSOAS JURÍDICA 

Processo n° 	FLS 

Rubrica 

I - DADOS DA DESPESA 

Tipo da Despesa: 	 Tipo 
() Repasse de Recursos SIIID/SUS/MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 	( ) 
() Outro (especificar) 

e Empenho: 
Ordinário 

Despesa com: 
( 	) Dispensa 

II • DO EXAME Sim Não 
Aplicável 

1. Foram preenchidos todos os campos dos Dados da Despesa (item I) deste formulário? 

2. 0(s) empenhe(s) possui(em) saldo e programação financeira no mês ou até o mês para a 
liquidação da despesa? 

3. Consta Memorando da Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, com relação 
indicando a entidade beneficiada, CM e o valor determinado de cada uma? 

4. Existe autorização do Ordenador para realização da Despesa? 

5. Consta Nota de Empenho com elemento de despesa corretamente classificado, datada e 
assinada pelos responsáveis (artigo 58 da Lei n° 4.320/64)? 

6. Consta informação de que a despesa foi liquidada com base nos artigos 62 e 63 da I.ei n° 
4.320/64, com nome e matrícula do servidor responsável, data e assinatura? 
7.0(s) documento(s) comprobatório(s) da despesa foi(raml atestado(s) pelos servidores 
responsáveis pelo recebimento dos serviços (que não seja o Ordenados de Despesa), 
mediante carimbo com nome e matrícula do servidor, data e assinatura 

8. As folhas do processo estão devidamente numeradas e rubricadas por servidor? 

Nota: Em vista de tratar-se de Convênio não há necessidade de emissão da Nota Fiscal, 
,conforme o Ministério da Saúde. 

DECLARACÃO DE CONFORMIDADE 

Em face da análise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da 
presente despesa, de acordo com o que estabelece o inciso 1, artigo 2° do Decreto n° 30.829,2007, 
visando à liquidação sob o aspecto administrativo. 

À COGEM/CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Em_/2007. 

assinatura/nomceargo/matrícula do servidor 

ANEXO XVI 

EXAME DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
APLICADA AOS PROCESSOS DE PAGAMENTOS - FMS 

(LABORATÓRIOS CLÍNICAS e OUTROS) PESSOA JURÍDICA 

Processo n° 	FIS 

Rubrica 

I - DADOS DA DESPESA 
Tipo do Despesa: 	 I mo do 
( ) Repasse de Rsxursos SIIID/SDS/M EDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 	( )6/Minãnn 

S ) Outro (aaecciFiear) 

Empenho. 

Despena coro. 
( 	) Dispensa 

11-DO EXAME Sim Não 
Aplicável 

1. Foram pra negados todos os campos dos Dados de D 	 1) dcsie formulares!  

__- 

_ 

2. O(s) empenho(s) possui(em) saldo e programação financeira no tiles ou até o mas 
liquidação da despesa? 

para a 

relação 

c 

_ __ __ 
3 Consta Memorando da Superimcndãnciu de Coatrulo, Avaliação c Auditoria, com 
indicando a entidade beneficiada. CNP) e o calor determinado de cada uma' 
4. Existe autnr_ção do Ordcriado uilore reaRvila Despesa? 
5. Consoa Nota de Empenho com elemento de despesa corretamente classificado, datada 
assinada Lo ir mapmsáveis (artigo 50 da I.ct o° 4.320/64)7 
6. Consta informação de que a despesa foi liqudada cum base nos artigos 62 e 63 da 
4.120/64, com nome c matricula do servidor 1 	onsávoL data e assinatura' 

Lei u° 
_ 

_ 

7.0(s) doeuinminCa) comprobatório(s) da despesa foi(min) atestado(,) pelos wrvidoore 
responsáveis pelo r000birnmom doa serviços (que não seja o Ordenador de Despesa), 
mediante carimbo coam nome e matriculo do servidor, data e assinatura 
6. As folhas do processo estão devidamente numeradas c robrioadas par servidor" 

NOTA: Conforme aiienIaçsu do Munsrçrio do Suado, o Nota Fiscal deve ser emitida para u 
entidade tomadura dos serviços, ea11e1110 an Municlpo alunas efetuar o pagamento 

DECLARAÇÃO DE CONFO1BMIDA!)}:, 
Eni face da analise procedida, DECLARAMOS A CONFORMIDADE da 

prrwmra daopot,. de acordo cu,n n que estabelece o Inciso 1, artigo 2" do Decreto n• 55 82912007, 
visando à liquidação aob o aspecto adentaiosnao. 

À COOIiM/CENTRAI. DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

asnrumra/nome/cargo/n,atrkula do servidor 

PORTARIA N° 0024/2007 	de 14 de Agosto de 2007. 

O Secretário Municipal de Governo, no uso das 
atribuições legais, e de acordo com o Decreto n° 24.745, de 16 de 
Janeiro de 2003, 

RI?SOI.VE: 

- Conceder a Coordenadora Municipal da Mulher, SÔNIA 
MARIA FORTES ESCORCIO CERQUEIRA, o valor 
correspondente a 06 (seis) diárias para a cidade de Brasília, onde irá 
participar da "II Conferência Nacional de Políticas para Mulheres e 
da Marcha das Margaridas 2007" no período de 17/08 à 
22/08/2007. 

II - Dê-se ciência. Publique-se. 
Cumpra-se. 

CLORO IIR PAZ 
Secretário e Governo 

PORTARIA N° 0025/2007 	de 14 dc Agosto de 2007. 

O Secretário Municipal de Governo, no uso das 
atribuições legais, e de acordo com o Decreto n° 24.745, de 16 de 
Janeiro dc 2003, 

RF?SOI"VE: 

I - Conceder a Assistente Técnica da Coordenadoria Municipal da 
Mulher, MARIA DO AMPARO MONTEIRO DE MEIO SEIBEL, 
o valor correspondente a 06 (seis) diárias para a cidade de Brasília, 
onde irá participar da "Il Conferência Nacional de Políticas para 
Mulheres e da Marcha das Margaridas 2007" no período de 17/08 à 
22/08/2007. 

II - Dê-se ciência. Publique-se. 
Cumpra-se. 

CLODOMIR 1 AL 
Secretário de Gc erno 
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PORTARIA N° 382/2007-OS DE 16 DE JULHO DE 2007. 

LEITE 
Fazenda 

HELOI •Jtf,Oe 
Secretário Muna 

Em exercício 

PORTARIA N° 404/2007-GS 	 DE 30 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999 e Decreto n.° 20.511 de 05 de abril de 2001, e considerando ainda o 
que consta do Processo n.° 020-4.101, de 09/04/2007, 

RESOLVE 

ISENTAR do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
referente ao exercício de 2007, o imóvel pertencente a REYNALDO SILVA 
PINHEIRO HOMEM, situado na Rua das Crioulas/Candido Ribeiro, n° 203 — Centro, 
Inscrição cadastral n° 10.01.159.0034.000.0, no percentual de 75% (setenta e cinco 
por cento), em conformidade com a Lei n.° 3.836, de 21 de junho de 1999. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 30 DE JULHO DE 2007. 

HELOIZO 	NIMO LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 
r" 

HELOIZ J •' O LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

PORTARIA N° 392/2007-GS 	 DE 20 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999 e Decreto n.° 20.511 de 05 de abril de 2001, o considerando ainda o 
que consta do Processo n.° 020-5.870, de 17/05/2007, 

RESOLVE 

ISENTAR do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
referente ao exercido de 2007, o imóvel pertencente a TEREZINHA DE JESUS 

. PENHA ABREU, situado na Rua de São Pantaleão, n° 337 — Centro, inscrição 
cadastral n° 10.01.262.0018.000.0, no percentual de 70% (setenta por cento), em 
conformidade coma Lei n.° 3.836, de 21 de junho de 1999. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 20 DE JULHO DE 2007. 

ii ~~ 

HELOIZ• J' : ~.~ O LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

PORTARIA N° 403/2007-GS 	 DE 30 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas 
atribuições legais que lho são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 do 
maio de 1999 e Decreto n.° 20.511 de 05 de abril do 2001, e considerando ainda o 
que consta do Processo n.° 020-6.711, de 06/06/2007, 

RESOLVE 

ISENTAR do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
referente ao exorcicio de 2007, o imóvel pertencente a•STELA FONTOURA DE 
FARIAS, situado na Rua de São João/António Rayol/13 de Maio, n° 276 — Centro, 
inscrição cadastral n° 10.01.156.0020.000.0, no percentual do 75% (setenta e cinco 
por cento), em conformidade coma Lei n.° 3.836, de 21 de junho de 1999. 

Dê-se ciência, publiquo-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 30 DE JULHO DE 2007. 

HEL 	O LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercido 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999 e Decreto n.° 20.511 de 05 de abril de 2001, e considerando ainda o 
que consta do Processo n.° 020-1.661, de 01/02/2007, 

RESOLVE 

ISENTAR do Imposto Predial e Territorial 'Urbano — IPTU 
referente ao exercício de 2007, o imóvel pertencente a FRANCISCA DAS CHAGAS 
FREIRE LAGO, situado na Rua do Egito/Tarquinio Lopes, n° 123 — Centro, inscrição 
cadastral n° 10.01.013.0037.000.0, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento), 
em conformidade com a Lei n.° 3.836, de 21 de junho de 1999. 

'Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 18 DE JULHO DE 2007. 

PORTARIA N° 405/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art 150, inciso VI, "c°, da Constituição 
Federal; Art. 9°, IV, "c" e Art. 14 do Código Tributário Nacional; Art. 122, VII, § 5° e VI, 
"b", do Código Tributário Municipal e Art. 1° do Decreto n° 19.311, de 27 de maio de 
1999, 

RESOLVE 

Reconhecer a imunidade da SOCIEDADE HUMANITÁRIA 1° 
DE DEZEMBRO, CNPJ n° 06.271.399.0001-21, localizada na Rua dos Jenipapeiros, 
Qd. 22, n° 15 — Renascença, do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU, exercícios de 2004 a 2007, inscrição cadastral n° 10.01.256.0021.206.0, 
observadas as disposições contidas no Decreto n° 20.511, de 05 de abril de 2001, e 
conforme o que consta do Processo n° 020-5.810, de 15/05/2007, tramitado nesta 
Secretaria de Fazenda. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HELOIZ • E"t'!O LEITE 
Secretário Munici"al da Fazenda 

Em exercício 

PORTARIA N° 406/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art 150, inciso VI, "c", da Constituição 
Federal; Art. 9°, IV, "c° e Art. 14 do Código Tributário Nacional; Art. 122, VII, § 5° e VI, 
"b", do Código Tributário Municipal e Art. 1° do Decreto n° 19.311, de 27 de maio de 
1999, 

RESOLVE 

Reconhecer a imunidade do CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DA 20° REGIÃO DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ 
n° 05.760.772/0001-45, relativa ao imóvel localizado na Rua Jansen Muller, n° 96 — 
Centro, do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente aos 
exercícios de 1999 a 2005, observadas as disposições contidas no Decreto n° 
20.511, de 05 de abril de 2001, e conforme consta no Processo n° 020-9.536, de 
28/08/2006, tramitado nesta Secretaria de Fazenda. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SAO LUIS , 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 
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, PORTARIA N° 407/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de AGNALDO DA SILVA GUIMARÃES, CPF n° 
351.505.483-91, no valor de R$79,68 (setenta e nove reais e sessenta e oito 
centavos), incidente sobre o imóvel situado na Rua Múcio Teixeira, n° 87 A - Madre 
de Deus, inscrição cadastral n.° 10.01.464.0038.000.0, conforme decisão exarada no 
Processo n.° 020-7.671, de 28/06/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, 
de 01 de junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HELOIZO R NI 	LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

	

PORTARIA N° 408/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

PORTARIA N° 410/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETARIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de JOSÉ RIBAMAR FERREIRA DOS SANTOS, CPF n° 
004.354.573-49, no valor de R$126,22 (cento vinte e seis reais e vinte e dois 
centavos), incidente sobre o imóvel situado na Rua Felipe Franco Sá/Rua R, n° 11 - 
Radional, inscrição cadastral n.° 32.03.451.0006.000.0, conforme decisão exarada no 
Processo n.° 020-7.628, de 26/06/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.s 3.833, 
de 01 de junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA . CIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HELOIZO JE . e IMO LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

PORTARIA N° 411/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, do 01 do junho de 1999, 

RESOLVE 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de CESARINA SANTOS GARCEZ, CPF n° 
023.400.383-91, no valor de R$69,59 (sessenta e nove reais e cinqüenta e nove 
centavos), incidente sobre o imóvel situado no Beco do Burgo, n° 93 - Centro, 

• inscrição cadastral n.° 10.01.446.0031.000.0, conforme decisão exarada no Processo 
n.° 020-7.724, de 02/07/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, de 01 de 
junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HELO O 	%" IMO LEITE 
Secretário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de, CONCEIÇÃO DE MARIA EVERTON, CPF n° 
304.138.263-68, no valor de R$66,20 (sessenta e oito reais e vinte centavos), 
incidente sobre o imóvel situado na Rua Epitácio Cafeteira/São Bernardo, n° 87 - 
Vila Brasil, inscrição cadastral n.° 23.06.472.0021.000.0, conforme decisão exarada 
no Processo n.° 020-8.112, de 05/07/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n ° 
3.833, de 01 de junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário 
Nacional). 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

	

HELO : • J 	O LEITE 

	

Secretário Mu 	al da Fazenda 
Em exercício 

PORTARIA N° 412/2007-GS 

O SE 
atribuições legais que lhe são a 
maio de 1999, e de acordo com 

DE 31 DE JULHO DE 2007. 

RETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
feridas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

PORTARIA N° 409/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de CREUZA NOGUEIRA VIANA, CPF n° 
044.316.853-91, no valor de R$78,62 (setenta e oito reais e sessenta e dois 
centavos), incidente sobre o imóvel situado na Rua Darcy Vargas, n° 27-A - Coréia, 
inscrição cadastral n.° 10.01.374.0030.000.0, conforme decisão exarada no Processo 
n.° 020-7.784, de 04/07/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, de 01 de 
junho de 1999 e no art. 172, inciso 1, do CTN (Código Tributário Nacional). 

• 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HELOIZ• JE 	LEITE 
Secretário Munic pal da Fazenda 

Em exercício 

RESOLV 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em ne de RAIMUNDA CAMPOS COSTA, CPF n° 
009.324.443-69, no valor de R$163,68 (cento e sessenta e três reais e sessenta e 
oito centavos), incidente sobre imóvel situado na Rua Guimarães Passos, n° 113 - 
Centro, inscrição cadastral n.° 0.01.407.0064.000.0, conforme decisão exarada no 
Processo n.° 020-7.710, de 02/ 7/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, 
de 01 de junho de 1999 e no a . 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRET RIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

LOIZO JtlE[ 	MO LEITE 
etário Municipal da Fazenda 

Em exercício 

H 
Se 
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HELOI • J:I J.rMOLEITE 
Secretário Municipa da Fazenda 

Em exercício 

4ti,j t, 6-eo-a 
MARIA SUELI LOBO BEIJE FREIRE 

Secretária Municipal da Fazenda 

PORTARIA N° 413/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

-Conceder a remissão dos débitos tributários* referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de MARIA DO CARMO GOMES, CPF n° 
054.732.763-34, no valor de R$70,42 (setenta reais e quarenta e dois centavos), 
incidente sobre o imóvel situado na Rua São Tomais de Aquino/Padre Roma, n° 44 -
Lira, inscrição cadastral n.° 10.01.480.0027.000.0, conforme decisão exarada no 
Processo n.° 020-7.181, de 18/06/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, 
de 01 de junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dê-se ciéncia, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

HEI.OI'_I J ' Ó ti • O LEITE 
Secretário Mu '-'•al da Fazenda 

Em exercido 

PORTARIA N° 414/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo aos exercícios 
fiscais de 2006 e 2007, lançados em nome de RAIMUNDA DE ARAÚJO LOPES, 
CPF n° 147.438.503-63, no valor de R$120,51 (cento e vinte reais e cinqüenta e um 
centavos), incidente sobre o imóvel situado na Rua 28, n° 09 - Cohab Anil III, 
inscrição cadastral n.° 12.05.112.0027.000.0, conforme decisão exarada no Processo 
n.° 020-7.733, de 03/07/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, de 01 de 
junho de 1999 e no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA 
(MA), 31DE JULHO DE 2007. 

UNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 

HELOI O J R 	O LEITE 
Secretário Muni pai da Fazenda 

Em exercicio 

PORTARIA N° 415/2007-GS 	 DE 31 DE JULHO DE 2007. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° do Decreto n.° 19.311, de 27 de 
maio de 1999, e de acordo com a Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999, 

RESOLVE 

Conceder a remissão dos débitos tributários referentes ao 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício fiscal 
de 2007, lançados em nome de MARIANA COSTA GÓIS, CPF n° 076.686.193-72, 
no valor de R$95,72 (noventa e cinco reais e setenta e dois centavos), incidente 
sobre o imóvel situado na Rua 18, Cid. 31, n° 56 - Cohatrac IV, inscrição cadastral 
n.° 14.05.510.0005.000.0, conforme decisão exarada no Processo n.° 020-6.261, de 
31/05/07, fundamentado no art. 3°, § 2° da Lei n.° 3.833, de 01 de junho de 1999 e 
no art. 172, inciso I, do CTN (Código Tributário Nacional). 

Dé-se ciência, publique-se e cJmpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS 
(MA), 31 DE JULHO DE 2007. 

PORTARIA N. ° 419 /2007-GS 	 DE 07 DE MAIO DE 2007 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 21 do Decreto n. ° 29.752, de 03 de janeiro 

de 2007, 

RESOLVE: • 

I - Atribuir a Gratificação de Produtividade - GP, na conformidade do 

que dispõe o art. 5° do Decreto n° 29.752, de 03 de janeiro de 2007, nos percentuais abaixo 

discriminados, aos Auditores Fiscais de Tributos, no mós de agosto de 2007: 

91,»p4:';-=s,  
MA;[RÍU _  ï_. s :AUDITOR.FjSCALDETR(BU1̀ÕS 

° mx; :, 	,.;. 	' 	_ , 	-. 
-;SITUAÇÃO 	.: 

_, 	- 	• - 
ï  Y 
P(3ÓDYlfMDADE 

1 0.1244-2 dali da Silva Carneiro Filho ÉRIAS PRÊMIO 150% 
2 0.1410-9 • a Célia Rodrigues Ribeiro ERV. EXTERNO 150% 

3 0.1398-6 • tonio Alberto Bello Fecury •ISPOSIÇÃOAFISM 150% 

4 0.1402-6 tonio Carlos Ribeiro ÉRIAS PRÉMIO 150% 

5 0.1409-1 • tonio José dos Santos .ERV. EXTERNO 150% 

6 0.1411-7 polo José Macatrão Uma ARGO EM COMISSÃO 150% 
7 1.3704-1 torcia Luis Diniz • LANTÃO FISCAL 150% 

8 0,1404-2 • tomo Luis Rodrigues Costa • SPOSIÇÃO CÂMARA 150% 

9 0.1403.4 • ur Nery Pereira Martins ERV. EXTERNO 150% 
10 0.1268-1 ados Henrique Lemas Rocha 	iii ERV. EXTERNO 150% 
11 0.1418-2 ésar Sauãia Saiém ICENÇA MÉDICA 150% 

12 0.1424.0" lebeomar Everton Moreia ERV. EXTERNO 150% 

13 0.14285 leber de Abreu Pinho SERV. EXTERNO 150% 

14 1.3744-7 onceição de Maria Cerveira ÉRIAS 150% 

15 0.1429-9 •ilson Guimarães Ramalho ERV. EXTERNO 150% 

16 0.1431-4 leomar Costa Ferreira SERV. INTERNO 150% 

17 0.0975-2 mmanoel Bemadino Lopes de Sousa Vian- PROC. APOSENTAD. 150% 

18 0.1443-0 Fernando Luis Salgado Borges •ROC. APOSENTAD. 150% 

19 0.1439-9 emendo Nelmásio Silva Belfort •ROC. APOSENTAD. 150% 

20 0.1446-3 rancisca Alvina Silva de Sousa ARGO EM COMISSÃO(  150% 

21 0.1444-8 Francisco Flávio Fadas Filho '•ISPOSIÇÃO GOV MA 150% 

22 0.1448-9 entileza de Assunção Garres ARGO EM COMISSAOI 150% 

23 0.1449-7 enrique Caldeira Salgado NDATO EXECUTIVO 

24 0.2550-1 oana D'Arc Conceição C. Sales ICENÇA MÉDICA 150% 

25 0.1478-6 oão Batista Assis de Mor°es SERV. EXTERNO 150% 

26 0.1402-2 são Evangelista Costa Figueiredo ARGO EM COMISSAÓ 150% 

27 0.1467-9 oão Maria Araújo dos Santos ERV. INTERNO 150% 

28 0.1465-3 .aquim Rocha Neto DISPOSIÇÃO AFISM 150% 

29 0.1458-8 .sé Carlos Oliveira de Matos SERV. EXTERNO 150% 

' 30 0.1474-5 osé de Ribamar F.dos Santas SERV. EXTERNO 	I  150% 

31 0.1472-9 osé Fernandes Veiga Neto DISPOSIÇÃO GOV MA 150% 

32 0.1473-7 osé Haroldo Tapa Reis ARGO EM COMISSÃOi  150% 

33 0.1462-0 osé Ribamar Carvalho Cabral ÉRIAS PRÉMIO 	. 150% 

34 0.13176 osé Ribamar Pereira de A. Filho ERV. EXTERNO 150% 

35 0.1489-3 Ilian Pinho de Ribamar ICENÇA MEDICA 150% 

36 0.1488-5 uciana Pereira Ribeiro Gonçalves Carvalho SERV. EXTERNO 150% 

37 0.1466-9 Luiz Beltrão Furtado Neto FÉRIAS PRÉMIO 150% 

38 0.1484-4 Luzimar dos Santos Penha ERV. EXTERNO 150% 

39 0.1492-7 Maridalva Coqueiro Pereira .-ERV. EXTERNO 150% 

40 01.3764-5 Nayde Carvalho Fonseca ARGO EM COMISSÃO(  150% 

41 0.1955-3 Nilton Arruda Nobre ERV. EXTERNO 150% 

42 1.3717-3 úbia Macédo Cunegundes ERV. EXTERNO 150% 

43 0.1956-1 amar Furtado de Matos SERV. EXTERNO 150% 	- 

44 0.1958-7 -saio Álvares Mendes Dualibe LICENÇA MÉDICA 150% 

45 0.1957-9 Pedro de Sousa Uma ERV. INTERNO 150% 

48 0.1967-8 aimundo Carlos Pinto Dias ICENÇA MÉDICA 150% 

47 0.1963-7 -aimundo Nonato Silva Belém ICENÇA MÉDICA 150% 

48 0.1960-3 Raimundo Ribamar Alves Filho SERV. EXTERNO 150% 

49 0.1376-2 •obert Oliveira Prado ,ERV. EXTERNO 150% 

50 0.1372-1 *ornou Alves Prado Filho ERV. EXTERNO 150% 

51 	- 0.1961-1 1•  osa Júlia Matos Buhatem TBI 150% 

52 0.0791-3 osemary Aparecida Brandão da Costa ,ERV. EXTERNO 150% 

53 0.1970-2 Sonali Gruber Ribeiro ERV. EXTERNO 150% 

54 0.1972-8 Thucydides de Jesus Barbosa Almeida SERV. EXTERNO 150% 

55 0.1978-5 elmir Fartas Peixoto Júnior .ISPOSIÇÃO SINDIFISMA 150% 

11- Esta Portaria entra em vigor a partir de 1° de agosto de 2007. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SAO LUIS, 07 DE 

AGOSTO DE 2007. 
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PORTARIA N." 420 /2007-GS 	 DE 07 DE AGOSTO DE 2007 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo Art. 5° do Decreto n. ° 29.755, de 03 de janeiro de 2007, 

RESOLVE: 

I -Atribuir o Adicional de Função Tributária - AFT, de conformidade com o 

parágrafo único do Art. 3° do Decreto n. ° 29.755, de 03 de janeiro de 2007, nos percentuais 

abaixo discriminados, alterados pelo Decreto n° 29.779, de 22 de janeiro de 2007, aos Auditores 

Fiscais de Tributos, no mês de agosto de 2007: 

p -MATRÍCU4A --n -ÃUDf10R'FISCA[ pE7R16UT08 SITUAÇÃO - `f p 

1 0.12442 	Mal? da S(Na Carneiro Filho 	 FÉRIAS PREMIO 150% 

2 0.1410-9 	Ana Célia Rodrigues Ribeiro 	 SERV. EXTERNO 150% 

3 0.1398-6 	Antonio Alberto Belo Fecury 	 DISPOSIÇÃO AFISM 150% 

4 0.1402-6 	Antonio Carlos Ribeiro 	 -'FÉRIAS PREMIO 150% 

5 0.1409-1 	Antonio José dos Santos 	 SERV. EXTERNO 150% 

6 0.1411-7 	Antonio José Marátão Lima 	 CARGO EM COMISSÃO 150% 

7 1.3704-1 	Antonio Luis Diná 	 PLANTÃO FISCAL 150% 

8 0.1404-2 	Antonio Luis Rodrgues Costa 	 DISPOSIÇÃO CÂMARA 150% 

9 0.1403-4 	Artur Nery Pereira Martins 	 SERV. EXTERNO 150% 

10 0.1268-1 	Carlos Henrique Lemos Rocha 	 SERV. EXTERNO 150% 

11 0.1418-2 	César Sauáia Salém 	 LICENÇA MÉDICA 150% 

12 0.1424-0 	Clebeomar Everton Moreira SERV. EXTERNO 150% 

13 0.1426.5 	Cleber de Abreu Pinho SERV. EXTERNO 150% 

14 1.3744-7 	Conceição de Maria Cerveira FÉRIAS 150% 

15 0.1429-9 	Dilson Guimarães Ramalho SERV. EXTERNO 150% 

16 0.1431-4 	Eleomar Costa Ferre'ra SERV. INTERNO 150% 

17 0.0975-2 	'Fmmanoel Bemadtlo Lopes de Sousa Viena PROC. APOSENTAD. 150% 

18 0.1443-0 	Fernando Luis Salgado Borges PROC. APOSENTAD. 150% 

19 0.1439-9 Fernando Nelmásb Serva Beiart 	)PROC. APOSENTAD. 150% 

20 0.14483 Francisca AMna Silva de Sousa CARGO EM COMISSÃO 150% 

21 0.14448 Francisco Flávio Farias Filho DISPOSIÇÃO GOV MA 150% 

22 0.1448-9 Gentileza de Assunção Games CARGO EM COMISSÃO 150% 

23 0.1449-7 Henrique Caldeira Salgado MANDATO EXECUTIVO i.: 	
y:,y,,,:: 

24 02550-1 Joana D'Arc Conceição C. Sales LICENÇA MÉDICA 150% 

25 0.1478-6 João Batista Assis de Moraes SERV. EXTERNO 150% 

26 0.1402-2 João Evangelista Costa Figueiredo LARGO EM COMISSÃO 150% 

27 0.1467-9 João Maria Araújo dos Santos SERV. INTERNO 150% 

28 0.1485-3 Joaqukn Rocha Neto DISPOSIÇÃO AFISM 150% 

29 0.1458-8 José Carlos Oliveira de Matos SERV. EXTERNO 150% 

30 0.1474-5 José de Ribamar F.dos Santos SERV. EXTERNO 150% 

31 0.1472-9 José Fernandes Veiga Neto DISPOSIÇÃO GOV MA 150% 

32 0.1473-7 José Haroldo Tajra Reis CARGO EM COMISSÃO 150% 

33 0.1462-0 José Ribamar Carvalho Cabral \FÉRIAS PREMIO 150% 

34 0,13171osé Ribamar Pereira de A. Filho SERV. EXTERNO 150% 

35 0.1489-3 Ulsn Pinho de Ribamar LICENÇA MÉDICA 

SERV. EXTERNO 

150% 

150% 36 , 	0.1488-5 Luciana Pereira Ribeiro Gonçalves Carvalho 

37 0.14689 Luiz Beltrão Furtado Neto FÉRIAS PRÉMIO 150% 

38 0.1484-4 Luzmar dos Santos Perdia SERV. EXTERNO 150% 

39 0.1492-7 Maridalva Coqueiro Pereira SERV. EXTERNO 150% 

40 01.3764-5 Nayde Carvalho Fonseca CARGO EM COMISSÃO - 	150% 

41 0.1955-3 Nilton Anda Nobre SERV. EXTERNO 150% 

42 1.3717-3 Núbla Macédo Cunegundes SERV. EXTERNO 150% 

43 0.1956-1 Omar Furtado de Matos SERV. EXTERNO 150% 

44 0.1958-7 Paub Alvares Mendes Dual libe 	- UCENÇA MÉDICA 150% 

45 0.1957-9 Pedro de Sousa Lima SERV. INTERNO 150% 

46 0.1967-8 Raimundo Carlos Pinto Dias UCENÇA MÉDICA 150% 

47 0.1963-7 Raimundo Nonato Silva Belém UCENÇA MÉDICA 150% 

48 0.1960-3 Raimundo Ribamar Alves Filho SERV. EXTERNO 150% 

49 0.1376-2 Robert OTrveira Prado SERV. EXTERNO 150% 

50 0.1372-1 Romeu Alves Prado Filho SERV. EXTERNO 150% 

51 0.1961-1 Rosa Júris Matos 0uhatem 1T81 150% 

52 0.0791-3 Rosemary Aparecida Brandão da Costa 	SERV. EXTERNO 150% 

53 0.1970-2 Sonai Greber Ribeiro 	 SERV. EXTERNO 150% 

54 0.1972-8 Thutydides de Jesus Barbosa Almeida 	SERV. EXTERNO 150% 

55 0.1978-5 Walndr Farias Peixoto Júnior 	 DISPOSIÇÃO SINDIRSMA 150% 

II - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1° de agosto de 2007. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUIS, 07 DE AGOSTO 

DE 2007. 

MARIA SUELI LOBO BEDE FREIRE 
Secretária Municipal da Fazenda 

PORTARIA N° 421/2007-OS 	 DE 08 DE AGOSTO DE 2007 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:, 

I - DESIGNAR os servidores JOSÉ BRITO SAMPAIO FILHO, 
JOSÉ LUIS MARQUES RODRIGUES, PAULO ALBUQUERQUE VIANA E TÁSSIA 
MENDES E SILVA, para constituírem, sob a presidência do primeiro, uma Comissão 
Técnica, quo será responsável pela elaboração do banco de dados para a 

implantação do Registro de Preço na SEMFA7. 

II - Determinar que o roforido Registro de Preço soja elaborado 

no prazo de 30 (trinta) dias. 

Dê-so ciência, publique-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, EM SÃO LUÍS, 08 

DE AGOSTO DE 2007. 

SUELI REDE 
Secretária Municipal de Fazenda 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AbMINISTRAÇÃO - SEMAD 

 

 

PORTARIA N° 2998 DE 1 	DE 	JULHO 	DE 	2007 

A 4ECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
no uso de suas atribuições legais de acordo com o que consta na Lei n° 4 123. de 
23 12.02 combinado com o Decreto, n° 15.575 do 29.12.94 e nos termos do. artigo 76. 
inciso II e artigo 77 da Lei 4.615 de 19.06.06 e do processo n° 040-2870/2007, 

RaSOLV E: 

Conceder ao servidor JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA, 
matricula r° 17853-2, Motorista. lotado na Secretaria Municipal de Saúdo - SEMUS, a 
Incorporação de Tempo de Serviço. trabalhado na 

Empresa: 	Jonh Kunnedy Conter I tda 
Cargo / Função: Motorista 
Período; 	01/04/74 a 17/02/75 (10 meses o 17 dias) 

Empresa: 	SATA - Serviços Auxiliares de rransporte Aéreo SIA 
Cargo / Função: Auxiliar de Rampa 
Período: 	06/01/87 a 30/0¡3/90 (03 anos, 02 meses e 25 dias) 

letal dos periodos 1.502 dias. perfazendo 04 anos, 
01 mês e 12 dias, para efeito d r aposentadoria, o total a ser Incorporado será de 
317 dias, convertidos em 10 meses e 17 dias, já deduzidos 03 anos, 02 meses e 25 
dias paralelos. conforme proceituu¡o artigo 76 da Lei 4 615, de 19 06 06, combinada com 
Artigo 40, § 9° da Constituição Federal. 

De-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

r, .~ Sav •i Coy-- 
Maria Filomena Saads Costa 

Secretária Municipal de Administração 

.PORTARIA N.° 2999 DE 19 DE 	JULHO 	DE 	2007 

A SECRETÁRIA 'MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, no usoi, de suas atribuições legais e, de acordo com 
os termos do Artigo 169: da Lei n° 4.615, de 19.06.06 (EFPM) e 
Processo n" 040-3309/2007, 

R ESOLVE: 

Conceder 03 (três) meses de Férias Prêmio á 
servidora REJANE DE' FÁTIMA AGUIAR CAMPOS, matricula 
n° 14635-6, Técnico de Nível Médio, lotada ria Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUS, referente ao 3° (terceiro) qüinqüênio, no período de 
01/08/2007 a 31/10/2007. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

Maria Filomena Saads Costa 
Secretária Municipal de Administração 
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DE 	2007 PORTARIA N° 3001 DE 19 DF 	JULHO 

Matricula 

2!413 6 

27452-3 

Cargo 

Agente Administrativo 

Agente Administrativo 

Nome 

Kátia de Fátima Silva 

Francisco José Silva 

PORTARIA N.°  3000 DE 19 DE 	JULHO 	DE 	2007 

A 	SECRETÁRIA 	MUNICIPAL 	DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com 
os termos do Artigo 169 da Lei n° 4.615, de 19.06.06 (EFPM) e 
Processo n° 060-1031/2007, 

RESOLVE: 

Conceder 45 (quarenta e cinco) dias de Férias 
Prêmio ao servidor JOAQUIM MACHADO GOMES, matricula 
n° 17800-3, Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
/Urbanos — SEMSUR, referente ao 5° (quinto) qüinqüênio, no período de 
23/07/2007 a 06/09/2007. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

Maria Filomena Saads Cos`Ca 
Secretária Municipal de Administração 

PORTARIA N.° 3003 DE 19 DE 	JULHO 	DE 	2007 

A 	SECRETÁRIA 	MUNICIPAL 	DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com 
os termos do Artigo 169 da Lei n° 4.615, de 19.06.06 (EFPM) e 
Processo r1° 230-4212/2007, 

RESOLVE: 

Conceder 03 (três) meses de Férias Prêmio à 
servidora HILDECY SILVA DA LUZ, matricula n° 00355-6, 
Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração — SEMAD, referente ao 5° (quinto) quinquênio. no 
período de 01/08/2007 a 31/10/2007. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra se 

Maria Filomena Saads 	ta 
Secretária Municipal de Administração 

PORTARIA N° 3064 de 26 de julho de 2007 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO • 
no uso de suas atribuições legais de acordo com o que corista na Lei n° 4.123, de 
23.12 02 combinado com o Decreto o° 15.575 de 29.12 94 e nos termos do, artigo 76. 
inciso I e II e artigo 77 da Lei 4 615 de 19.06.06 e do processo n° 030-2451/2007, 

RESOLVE: 

Conceder a servidora MARIA RAQUEL DUARTE DE 
ASSUNÇÃO, matricula n° 88054-1, Professora, Nivol I, Classe A. Referência II, latada na 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, a Incorporação de Tempo de Serviço, 
trabalhado na. 

Colégio Solução Maranhense Ltda 
Professora 
01/03/1995 a 09/04/2002 ( 07 anos, 01 mês e 09 dias) 

Empresa: 	Prefeitura Municipal de Colinas-MA 
Cargo / Função: Professora 
Pcriodo: - 	01/09/1988  a 28/02/1990 (01 ano, 06 meses) 

Total dos períodos 3.139 dias: perfazendo 08 anos, 
07 meses e 09 dias, para efeito de aposentadoria, o total a ser Incorporado será 
de 3.139 dias, convertidos em 08 anos, 07 meses e 09 dias, conforme preceitua o artigo 
76 da Lei 4.615, de 19.06.06, combinado com Artigo 40, § 9° da Constituição Federal. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se 

5.04 
Maria Filomena Saads Gosta 

Secretária Municipal de Administração 

PORTARIA N.° 3002 DE 19 DE 	JULHO 	DE 2007 

A 	SECRETÁRIA . MUNICIPAL 	DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo 
com o que consta da Lei n.° 4.615/2006, artigo 183 e Processo 
n° 090-401/2007, 

RESOLVE: 

Conceder ao servidor LENARDO 
HENRIQUE DA COSTA BEZERRA, matricula n` 88125-9, Procurador, 
lotado na Procuradoria Geral do Município — PGM, 04 (quatro) meses e 
14 (quatorze) dias de Licença Sem Vencimento, no período de 
30.07.2007 a 13.12.2007. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

Maria Filomena Saads Costa 
Secretária Municipal de Administração 

Empresa: 
Cargo I Função: 
Pcriodo: 

A 	SECRETÁRIA 	MUNICIPAL 	DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o que consta no artigo 152, inciso I, da Lei 4.615/06 e Processo de 
n° 040-3398/2007, 

RESOLVE: 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 

uso de suas atribuições legais o de acordo com o constante no Processo N° 230-

4254/07, com fundamento no art.60 da Lei 4615/07 e art 35 a 38 do Decreto n° 

29.650/06, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR A CESSÃO dos servidores municipais 

abaixo relacionados, do Quadro de Pessoal oa Fundação Municipal da Criança e 

Assistência Social - r UMCAS, para o Instituto de Previdência e Assistência do 

Municipio - IPAM, com ônus para o órgão de destino, com efeito retroativo a 01 de 

junho de 2007: 

Dé-se ciência. 

Publique-se e Cumpra-se. 

cS  
Maria Filomena Saads Costa 

Secretária Municipal de Adruinistraçao 

PORTARIA N.° 3065 DE 26 DE 	JULHO 	DE 	2007 

Conceder ao servidor WEBER ARAÚJO 
MONTEIRO, matrícula n° 13394-0, Agente Administrativo, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde — SEMUS, a Incorporação de Férias 
Prêmio não gozadas, referente ao 1° (primeiro), 2° (segunda) 
e 3° (terceiro) qüinqüênios, contado em dobro, para efeito de 
aposentadoria, perfazendo um total de 18 (dezoito) meses, conforme 
preceitua o Artigo 1° da Lei r1° 2.521 de 30.06.81. 

Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

Maria Filomena Saads Costa 
Secretária Municipal de Administração 



SECRETARIA IÌiQtJNICIPAL. DE EDUCA~ÃO.:` 
, 	SEMED.. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SEMUS 

RESOLUÇÃO N.° 09/07 	 SÃO LUÍS (MA), 02 de agosto de 2007 • 

O Conselho Municipal de Saúde de São Luís, capital do Estado do Maranhão, 

no uso de suas atribuiçôes, 

CONSIDERANDO o envelhecimento populacional e a prevalência de doenças 

crônicas não transmissíveis; 

CONSIDERANDO os avanços tecnológicos onde, a assistência contínua, em 

diferentes níveis de complexidade permitem que os pacientes possam receber cuidados, no 

próprio convívio familiar; 

CONSIDERANDO a Portaria Ministerial de número 2529/06 que define a 

INTERNAÇÃO I)OMICII.IAR no âmbito do SUS, reduzindo custos assistenciais com 

internações hospitalares e, oferecendo maior dignidade aos pacientes. 

CONSIDERANDO o que fora explanado, discutido e decidido sobre o assunto 

cm reunião hoje realizada 

R E S O L V E: 

A PR O V AR o PROJETO para implantação da 

INTERNAÇÃO DOMICILIAR no Município de São Luís - MA. 

DÊ-
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F, CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
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HOMOLOGO 

EM: (n / Qg  107 
Cl~l~~liL~.~t 

`- 	Prefeito de São Luis 

Comissão Setorial de licitação 

RESENHA DE CONTRATO 

Processo Administrativo n." 030-1672/2007 

CONTRATANTE: 	Prefeitura Municipal de São Luis através da SECRETARIA MUNICIPAL. 
DF, EDUCAÇÃO—SEMED. 

CONTRATADO(A): 	ERGUS CONSTRUÇÕES I.TDA- 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para realização de serviços de infra-estrutura, 
alvenaria, revestimentos, cobertura, pavintentaeão, esquadrias, divisórias, inst:laçóes elétricas, 
hidrosanitórias e pintura em 04 (quatro) anexos da Unidade de Educação Básica de Ensina 
Fundamental Carlos Madeira e serviços dc rcteihament0 na escola pólo, conforme cspccilieaçáes 
constantes nos anexos •'A" e "II'•. 

VALOR GLOBAL: R5 78.446,18 (setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta seis reais c dezoito 
centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Projeto / Atividade: 13101.1236100222046• 
Elemento dc Despesa: 4.4905100: 
Fonte de Recursos: 0102. 

VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará por 30 (trinta) dias corridos, tendo Inicio a partir da data da 
expedição e recebimento da Ordens de Execução de Serviços dado pela 
Secretaria Municipal de Educação de São Luís-MA. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 23, inciso 1, alínea "a", da Lei n" 8.666/93 e ahcraçães. 

São Luís (MA), 08 de agosto dc 2007. 

~úitherm ernandes Souza Silva 
Presidente da CSI: SEM El) 

SECRETARIA MUNICIPAL=DE,IRIFORMA- . 
ÇÃO E TECNOLOGIA. 

EXTRATO DE CONTRATO: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, Dli 01 DE 
AGOSTO DE 2007, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 330-194/2007. 
LICITAÇÃO: PREGÃO N°. 18312007/CPI.JPMSL. CONTRATANTE: SI:CR1AK(A MUNICIPAL 
DE INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA. CONTRATADA: E.F.M. DE FREITAS RESTAURANTE 
COME-COME. PRAZO l2(DOZE) MESES. VALOR GLOBAL: RS 54.027,00 (CINQÜENTA E 
QUATRO MIL E VINTE E. SETE REAIS). 

MAR '11S LOPES MURAI 
Secretário de Ir. 'onnação e 'Tecnologia/ SEMIT 

	

EXPEDIENTE } 	 
PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

• Secretaria Municipal de Administração 
Imprensa Oficial do Município - Lei N° 2.483/80 

Tadeu Palácio 	 PUBLICAÇÕES: TABELA I)EPREÇOS 
Prefeito de São Luís 	 Valor em coluna'de 1 cm X 9 cm 

Terceiros 	R$ 
Executivo  	-- _ — 	R$ 

R$ 

Secretário de Governo 

Maria Filomena Saads Costa 
Secretária de Administração 

Av. Ribamar Pinheiro, 173 - Madre Deus - Fone: 3212-3698 
CEP.: 65015410 - São Luís - MA 

Legislativo 	 
Assinatura Semestral 
Balcão R$ 

R$ 
R$ 
R$ 

Clodomir Paz 

Via Postal 	 
Exemplar do dia, 
Por exerc. decorrido 

20,18 
20,18 
20,18 

100,96 
151,45 

1,68 
2,52 


